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Design em favor de mulheres potiguares LGBTQIAP+: 
pertencimento em espaços públicos 

Design in favor of LGBTQIAP+ potiguar women: belonging in public spaces 

Lorena Gomes Torres, Helena Rugai Bastos, Amannda Cavalcante 

mulheres LGBTQIA+, segurança em espaços públicos, design de produtos digitais, metodologia de 
projeto 

O artigo objetiva apresentar o processo desenvolvido para a concepção de aplicativo, que contribui para a 
segurança e a percepção de pertencimento de mulheres potiguares LGBTQIAP+ nos espaços públicos de 
Natal/RN. A investigação revelou muitas questões atreladas ao preconceito, além da percepção desta 
comunidade sobre a subutilização de espaços na cidade, produto da falta de segurança e do abandono 
de regiões. Com esta orientação foi possível indicar oportunidade de projeto, que articula conhecimentos 
sobre design de/para serviços e design da informação. Buscou-se adotar para o desenvolvimento do 
projeto abordagens metodológicas participativas e colaborativas, que contribuíram para levantamento de 
dados e no processo criativo. Este artigo apresenta síntese da pesquisa realizada sobre a temática e o 
público, por meio de revisão da literatura sobre identidade de gênero, sexualidade, espaços públicos e 
possibilidades de apropriação da sociedade, traçando um paralelo com o conceito de cidade instantânea. 
O estudo embasou a seleção de abordagens e de procedimentos para o desenvolvimento de projeto, 
fundamentada nas experiências do público, nos conceitos do design de informações para serviços. Este 
processo metodológico é descrito neste trabalho. 
 

LGBTQIAP+ women, safety in public spaces, digital products design, design methodology 

The article aims to present the development process for the design of an application, which contributes to 
safety and perception of belonging of LGBTQIAP+ potiguar women in public spaces of Natal/RN. The 
investigation revealed many issues linked to prejudice, in addition to the perception of this community 
about the underutilization of public spaces in the city, a result of the lack of security and the abandonment 
of regions. With this orientation, it was possible to indicate a project opportunity, which articulates 
knowledge about design of/for services and information design. For the development of the project, 
participatory and collaborative methodological approaches were adopted for data collection and in the 
creative process. This article presents a summary of the research carried out on the subject and the 
targeted audience, through a review of the literature on gender identity, sexuality, public spaces and 
possibilities of appropriation by society, drawing a parallel with the concept of “Instant City”. The study 
based the selection of approaches and procedures for project development, based on the public's 
experiences, on the concepts of information design for services. This methodological process is described 
in this work. 
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1 Introdução 

O artigo apresenta parte dos resultados obtidos a partir de uma pesquisa maior sobre mulheres 

LGBTQIAP+ e o pertencimento mais seguro desta comunidade em espaços públicos da cidade 

de Natal/RN. A investigação revelou questões sobre preconceito, visibilidade, marginalização, 
violência, além da percepção desta comunidade sobre a subutilização de espaços na cidade, 

fruto da falta de segurança e do abandono de regiões. Acreditando que o design pode 

contribuir para promover a discussão sobre questões que envolvem a comunidade estudada, a 

partir da fundamentação teórica e do levantamento com o público, foi possível indicar 

oportunidade de projeto, que articula conhecimentos sobre design de/para serviços e design da 

informação. 

O texto discute temáticas relacionadas à comunidade LGBTQIAP+ no Brasil, que envolvem 
padrões socialmente construídos sobre a identidade de gênero, e que geram diversas questões 

resultando, também, a marginalização e a violência que muitos de seus membros enfrentam. 

Muitas destas questões se manifestam nos espaços públicos, assim, este artigo apresenta, 

igualmente: aspectos sobre o espaço público e sua subutilização, o abandono destes lugares o 

que gera insegurança; conceitos que permitem pensar maneiras de apropriação destes 

espaços e que promovam a participação e o pertencimento; ou dispositivos que possam tornar 

as cidades mais seguras. Com esta perspectiva, busca-se refletir sobre como algumas 

abordagens de design podem servir como processo e como ferramenta para discutir tais 
questões, para capacitar e engajar pessoas, promovendo autonomia, criatividade e visão de 

futuro e, ademais, permitindo que estas pessoas se tornem cidadãos ativos e empáticos em 

suas comunidades. A partir destas abordagens, apresenta-se o percurso metodológico para o 

desenvolvimento do aplicativo e os resultados obtidos no processo. 

2 Gênero e sexualidade 

Ainda hoje, muitas das qualidades intrínsecas e dos modos de comportamento para os gêneros 

são estabelecidas a partir de construções sociais e culturais e, consequentemente, verificam-se 

muitas regras de consumo em diversos países no mundo (Butler, 2003; Foucault, 1998 e 1999; 
Connell, 2009). Ademais, é necessário considerar o reino animal e a diferenciação entre 

machos e fêmeas em algumas espécies como a humana, sistematização esta embasada em 

padrões biológicos, especificamente no sexo biológico ou nos sistemas reprodutores feminino e 

masculino, que incluem características como “a morfologia genital, a composição 

cromossômica e os fatores genéticos, que afetam as características sexuais secundárias”, 

como pelos do corpo, mamas, entre outros (Enke, 2012, p. 17). Esta predeterminação 

biológica, de acordo com Simone de Beauvoir (1970 [1949]), institui conceitos sobre sexo e 
incorpora muitos padrões sociais construídos. Tais conceitos estritamente biológicos, propõem 

padrões de masculinidade e feminilidade, que precisam ser superados. É necessário, pois, 

considerar a identidade de gênero, ou seja, a maneira como indivíduos se reconhecem, como 
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constroem sua identidade e como agem em sociedade, seguindo ou não tais padrões 

socialmente estabelecidos. Trata-se de uma visão humana, fundada no reconhecimento do 

“corpo a partir da existência”, que segundo Beauvoir (1970, p. 55), transforma a biologia em 

“uma ciência abstrata”. 
Uma compreensão mais abrangente e humana sobre identidade de gênero, que revela a 

clara diferença do conceito de sexo biológico, pode ser encontrada nos Princípios de 

Yogyakarta (2007, p. 6, nota 2): 

Compreendemos identidade de gênero a profundamente sentida experiência interna e individual do 
gênero de cada pessoa, que pode ou não corresponder ao sexo atribuído no nascimento, incluindo o 
senso pessoal do corpo (que pode envolver, por livre escolha, modificação da aparência ou função 
corporal por meios médicos, cirúrgicos ou outros) e outras expressões de gênero, inclusive 
vestimenta, modo de falar e maneirismos. 

A sexualidade é uma constante construção social e cultural, que sofreu diversas 
interpretações e categorizações no decorrer da história, mas que definiu padrões de 

relacionamento socialmente aceitos. Foucault (1998), para explicar alguns aspectos da 

sexualidade, da sociedade e das formas de poder, define o termo dispositivo de sexualidade. O 

autor demarca práticas que normatizam e estabelecem padrões e verdades sobre o corpo e a 

sexualidade das pessoas. Por dispositivo o autor compreende “discursos, instituições, 

organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, 

enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas”, ou seja, “a rede que se 
pode estabelecer entre estes elementos” (1998, p. 244). São práticas discursivas ou não, 

saberes, conhecimentos, formas de domínio e de poder que propõem a normatização, o 

controle da sexualidade, a legitimação de “verdades” relacionadas com o corpo e prazer das 

pessoas, que se transformam em padrões socialmente aceitos, mas que são construídos pelas 

instituições dominantes de uma sociedade, também como forma de controle. Assim, pode-se 

compreender a imposição de padrões sociais de sexualidade e de relacionamentos como: 

mulheres se relacionam com homens e homens se relacionam com mulheres. 

De acordo com Britzman (1996, p. 73) a identidade sexual está associada ao desejo e à 
afetividade, o que caracteriza uma forma fluida “de sociabilidade, de política e de identificação” 

para além de discursos dominantes da natureza biológica e do poder. Com esta perspectiva, a 

sexualidade é antes uma construção individual que social ou coletiva. A essa vivência e a 

diversidade de possibilidades dá-se o nome de orientação sexual. 

Das influências que a sexualidade recebeu ao longo de sua construção na sociedade 

ocidental, uma das mais complexas e que permitiu julgamentos em diversos âmbitos, reside no 

pensamento religioso. Os mitos de origem, a doutrinação acerca da moralidade, seus limites 

entre pecados e virtudes arraigados no teor de confissões, tudo acaba convergindo e 
auxiliando na construção da relação do indivíduo com o próprio corpo, com o sexo e com a 

afeição para com os próximos e futuros parceiros (Foucault, 1999). 
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É na ruptura de discursos dominantes que se deve compreender a homossexualidade. 

Mesmo que o termo tenha sido utilizado no século 19, seu uso mais recorrente se deu no 

século 20 (Katz, 1996). Desde 1948 até 1955, de acordo com Ruy Laurenti (1984), o termo 

constava na Classificação Internacional de Doenças (CID) como Desvio Sexual na categoria 
Personalidade Patológica. Na 7ª revisão desta lista (1955) e, na 8ª revisão (1965), o 

“homossexualismo” foi classificado como uma subdivisão do "Desvio e Transtornos Sexuais". 

Foram muitos os protestos do movimento ativista LGBTQIAP+ também em relação ao termo 

homossexualismo e o sufixo “ismo”, que afirmava o caráter de uma patologia. Como resultado, 

em 1990 a classificação foi retirada do CID pela Organização Mundial de Saúde, o que 

acarretou o desuso do termo, substituído por “homossexualidade”. É importante lembrar, que 

no Brasil, em 1985, o Conselho Nacional de Psicologia já não considerava a orientação sexual 
como doença (SANTOS, 2017). Considerou-se, pois, que essa orientação é pautada na 

liberdade, na possibilidade e na capacidade de autodeterminação de cada pessoa, de acordo 

com sentimentos e desejos (CIDH, 2015). Neste caminho, com o passar do tempo, foram 

surgindo identificações específicas, englobando diversas vivências e preferências, como 

héteros, gays, lésbicas, bissexuais, pansexuais. Segundo a Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos, entende-se que existem várias outras noções de sexualidade e de 

orientação sexual que extrapolam identificações muito específicas. 

O Quadro 1 apresenta uma síntese, produto da análise das informações levantadas na 
pesquisa e que serviram de para o desenvolvimento de projeto, incluindo conceitos associados 

à identidade de gênero e à sexualidade, além de autores e investigações estudados.  

Quadro 1: Síntese dos conceitos de sexualidade e de identidade de gênero.  
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3 Espaços públicos e segurança 

Os espaços públicos são geralmente definidos como espaços livres, em contraposição à 

definição de espaço privado (que pertence a alguém), ou são reconhecidos como híbridos. O 

espaço público estabelece uma relação entre a co-presença de indivíduos e a condição para 
que um lugar opere uma atividade pública (Gomes, 2002). Para Gomes (2002), o público não é 

apenas uma reunião de indivíduos com qualidades, interesses e valores. A convivência “impõe 

regulações e limites para a satisfação parcial desses diferentes interesses” (Gomes, 2002, p. 

117). Alex (2008, p. 20) complementa esta definição coletiva “como o lugar da sociabilidade, a 

mise-en-scène da vida pública em que se exercita a arte da convivência”. Assim, é 

característica dos espaços públicos promover essas interações entre as pessoas.  

Para Francis (apud Alex, 2008), os espaços públicos são ambientes participativos e possuem 
cinco dimensões propostas por Kevin Lynch (1987, apud Alex, 2008), para a construção de 

ambientes satisfatórios para pessoas: 

1. dimensão caracterizada pela presença e pelo direito de acesso a determinado lugar; 

2. dimensão caracterizada pelo uso e pela ação, correspondente “às habilidades das 

pessoas de utilizar um espaço” (Alex, 2008, p. 21); 

3. dimensão caracterizada pela apropriação, que implica os usuários tomarem posse do 

espaço; 

4. dimensão caracterizada pela modificação, pelo direito de facilitar a utilização de 
espaço, alterando-o; 

5. dimensão caracterizada pela disposição, a possibilidade de se desfazer de 

determinado espaço público. 

Este trabalho considera principalmente a terceira dimensão. Segundo Mendonça (2007), 

para se compreender a apropriação de um espaço, deve-se entender a relação entre os 

interesses e os esforços sociais e econômicos, envolvendo cidadãos, seus desejos e 

intenções, e a configuração do ambiente urbano. Os espaços de uso compartilhado têm a 

capacidade de influenciar no desenvolvimento das relações entre as pessoas que fazem parte 
de uma comunidade. Podem, também, representar um mecanismo de defesa e de superação 

da população para com os modelos urbanísticos previamente impostos pelos planejadores.  

Em Natal/RN, muitos espaços públicos espalhados pela cidade são subutilizados ou 

abandonados. O uso é restrito a horários específicos, e está relacionado a determinados 

eventos culturais, como comemorações públicas e eventos privados. Esse panorama pode ter 

relação com a insegurança e o medo da violência. Em 2018, Natal figurou no topo das capitais 

brasileiras mais violentas (BBC, 2018). Em 2021, o Conselho Cidadão para Segurança Pública 
e Justiça Penal do México divulgou o ranking, no qual Natal figurou na 28ª posição global, com 

taxa de 45,06 homicídios por mil habitantes. Mesmo considerando melhores índices, o número 

de homicídios na capital norte-rio-grandense é alto (Garret Jr., 2022, online), ultrapassando a 
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recomendação da Organização Mundial da Saúde, que considera uma taxa superior a 10 

homicídios por 100 mil habitantes como característica de violência epidêmica. 

A falta de segurança provoca medo na população, acarretando uma das principais razões 

para o desuso e o abandono dos espaços públicos. Segundo Sá e Cruz (2011): 

O medo na cidade transformou-se em medo da cidade e, nos últimos anos passou a comandar 
transformações na configuração sócio-espacial desses ambientes. Construída para corrigir o caos 
aparente e assustador da natureza, há algum tempo passou a ser visto como um ambiente ainda mais 
selvagem e atemorizante. (Sá & Cruz, 2011, p. 17) 

É importante lembrar que o espaço urbano não é responsável pela sensação de medo e 

pela violência, mas “as práticas de violência não se dissociam do espaço, enquanto 

condicionante das relações sociais” (Sá & Cruz, 2011, p. 17). Cidades e espaço urbano 

centralizaram a economia, e concentram a população. Porém, a alta concentração de pessoas 
não foi acompanhada pela oferta de serviços que suprissem as necessidades de todos: 

a densificação ou a privatização de espaços públicos, a segregação social e racial (acrescento a 
segregação espacial) que leva a considerar as atividades informais ilegais, violentas ou não, como 
indicadores de uma transformação mundial da civilização. (Pedrazzine apud Sá & Cruz, 2011, p. 19). 

Essas questões transformam espaços urbanos em lugares suscetíveis à violência. 

Comunidade LGBTQIAP+ e segurança 

Podemos incluir nesta discussão dados específicos sobre a violência enfrentada pela 

comunidade LGBTQIAP+. Segundo relatórios do Grupo Gay da Bahia (GGB), em 2021, a 

região Nordeste do Brasil liderou os índices de assassinatos, com 35% dos casos de mortes 
violentas de LGBTQIAP+. O índice aumentou para 43,36% em 2022 (Schmitz, 2023).  

As vias públicas e espaços abertos das cidades são apontadas com frequência como o 

segundo local (38% dos casos) onde mais ocorrem crimes LGBTfóbicos, segundo GGB (2023), 

que apontam a suscetibilidade desta comunidade à violência e aos crimes de ódio. Vale 

ressaltar que o primeiro lugar (48% das mortes), ocupado pelos ambientes residenciais, 

também é fruto de dados relacionados ao suicídio, que também apresenta altos índices. Os 

dados alarmantes da violência LGBTfóbica indicam a existência de um problema complexo e a 
necessidade de se pensar políticas públicas (não apenas relativas à segurança) voltadas para 

essa parcela da população, além de serviços que colaborem para a segurança e para a 

qualidade de vida dessa comunidade, a proposta maior da pesquisa aqui apresentada. 

4 Design e cidade instantânea  

A cidade instantânea, conceito apresentado por Maia (2013), acrescenta às formas sedentárias 

da cidade existentes uma prática nômade, que tem caráter temporário e instantâneo, revelando 

“a emergência de uma dinâmica que ainda não é nômade” (Maia, 2013, p.14). Essa proposta 
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de ambiente urbano dinâmico se caracteriza como “um coletivo sem escala, sem localização e 

com fronteiras e limites extremamente frágeis, fluidos e temporários” (Maia, 2013, p. 14), que 

baseia suas conexões em redes, de coletividade vivida, experiências práticas e cotidianas, para 

além de dimensões políticas e econômicas.  
Maia (2013) indica que a cidade instantânea só é possível por meio de projetos de design, 

necessariamente de caráter individual e coletivo simultaneamente. Trata-se de um projeto que 

está pronto para responder instantaneamente às necessidades imprevisíveis de uma pessoa, 

ajustando-se imediatamente às necessidades do coletivo. O design do instantâneo pode ser 

ajustado em tempo real à rotina individual, sem perder a conexão com a coletividade. O 

agenciamento instantâneo dos espaços coletivos, compartilhados e de interesse comum 

intervém nas infraestruturas existentes, (re)programando instantaneamente eventos nos 
espaços coletivos. 

É com este viés que o design atuou nesta investigação: foram articulados conceitos do 

design para serviços e o design da informação, para viabilizar a necessidade de adaptação 

instantânea no cotidiano individual e de comunidades. Assim, no decorrer da pesquisa, 

considerou-se a disponibilização de serviço, pensando interações, o que indicou a 

oportunidade de elaboração de um projeto de aplicativo. Foi importante a conexão entre o 

design de informação e o design de interfaces, a partir de conceitos estudados por alguns 

autores: interface como mediadora para os diversos atores envolvidos em sua concepção 
(Lemos, 1997) e pelas pessoas que a utilizam, manipulando diretamente a informação; 

interface que disponibiliza informações e signos (Bonsiepe, 2011). Neste contexto, foram 

considerados aspectos relacionados à informação, à disponibilização, à organização e à 

configuração de conteúdo para interações em interfaces, assegurando a eficiência, a 

efetividade da comunicação (Frascara, 2011; Jacobson, 2000; Bonsiepe, 1999).  

Meroni e Sangiorgi (2011) estabelecem quatro áreas de intervenção e de abordagem de 

projeto para serviços, como indicado no quadro 2. 

Quadro 2: Áreas de intervenção e de abordagens de projetos para serviços, adaptados de Meroni e 
Angiorgi (2011) 
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Considerando o trabalho desenvolvido, que leva em conta as pessoas que podem utilizar artefato a ser 

produzido, bem como o público interessado que participou de todo o processo de concepção, é possível 
estabelecer aproximação com as quatro categorias de projeto identificados por Meroni e Sangiorgi (2011). 

5 Metodologia projetual: explicando o processo e discutindo resultados 

O método aplicado, essencialmente baseado na abordagem de Meroni e Sangiorgi (2011), 

promoveu a visão coletiva e participativa na resolução de problemas, incentivando o 

desenvolvimento e a construção de capacidades numa escala regional, o que pode contribuir 
para transformação da comunidade de mulheres LGBTQIAP+. 

Todo o processo foi organizado a partir de 3 macro fases - exploratória, generativa e 

avaliativa (Martin e Hanington, 2012) – subdivididas para a aplicação de ferramentas 

participativas, colaborativas e que promovessem a imersão na problemática principal: a 

segurança e a percepção de pertencimento de mulheres potiguares LGBTQIAP+ nos espaços 

públicos de Natal/RN. Os próximos itens apresentam o processo, resultados obtidos e a 

discussão sobre as questões levantadas. 

Fase exploratória 

De modo a extrair informações gerais foram escolhidas quatro ferramentas nesta fase: mapa 

de território, questionários, mapa afetivo e diário do usuário.  

O mapa de território é uma ferramenta visual, que explicita os focos do projeto pela visão do 

designer, antecipando as atividades de projeto e identificando as partes envolvidas. É a 

construção de um diagrama com uma visão especulativa do futuro do projeto. O mapa de 

território, levou em conta características principais e possibilidades de conexão entre os três 

focos do projeto, a comunidade LGBTQIAP+, os espaços públicos e o conceito de cidade 
instantânea. O diagrama que segue representa essas interligações.  

Diagrama 1: mapa de território 
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. 

Considerando o público-alvo, foi importante destacar suas particularidades quanto à 

identidade de gênero e sexualidade, além de aspectos relacionados com discriminação, que é 

um dos principais problemas enfrentados pela comunidade. Esta questão aparece na 

intersecção entre público e espaços públicos, por ter relação à falta de segurança vivenciada 
nesses locais. Na intersecção público e cidade instantânea, figuram encontros e conexões 

característicos de ambientes digitais. Espaços públicos remetem à liberdade, conceito que, 

articulado aos princípios da cidade instantânea (tecnologia, comunicação instantânea, 

representação eletrônica) possibilitam a intervenção, ocupação e pertencimento, mesmo que 

temporários. Na convergência dos 3 domínios figuram oportunidades de interação física ou 

digital, que podem proporcionar serviços de caráter social.  

Para a elaboração, a aplicação do questionário assim como para a divulgação da pesquisa, 
levou-se em conta a dificuldade de abranger toda a população natalense no prazo estipulado 

de duas semanas para este levantamento. Assim, o questionário foi elaborado e disponibilizado 

por meio da plataforma de Formulários Google e as mídias sociais foram utilizadas para a 

divulgação. O questionário, subdividido em duas principais seções, buscou reunir informações 

sobre a comunidade LGBTQIAP+ que mora em Natal/RN, e sobre a percepção destas pessoas 

em relação à cidade1. O instrumento objetivou abranger diferentes pontos de vista da 

comunidade e identificar o perfil de respondentes. O questionário foi respondido por 276 

pessoas, majoritariamente por mulheres cisgêneros (50,7%)2, pessoas brancas (59,1%) com 
idades entre 21 e 25 anos (42,4%). A maior parte de participantes são homossexuais (48,6%), 

residentes da Zona Sul de Natal/RN (55,4%), especificamente moradores em bairros como 

Capim Macio (45 residentes), Neópolis (26 residentes), Lagoa Nova (22 residentes). 

Como resultado, boa parte de respondentes (45,3%) revelou não existir um espaço público 

prioritariamente LGBTQIAP+ na cidade; outras pessoas sinalizaram lugares como a praça do 

Bar La Luna (em Neópolis, zona sul), que reuniu 29,7% das respostas. Com relação a esses 

lugares, participantes apontaram pontos positivos: se reconhecem no público frequentador, o 

que corrobora a sensação de liberdade, segurança e acolhimento em lugares abertos à 
diversidade ao poderem exercer e viver suas identidades. Quanto aos pontos negativos, foram 

levantados aspectos como: insegurança e o medo de sofrer discriminação; usufruto dos locais 

 
1 A primeira parte do questionário foi desenvolvida para obter dados demográficos sobre o público de interesse, tais 
como: idade, declaração étnico-racial, declaração de identidade de gênero e sexualidade, região e bairro onde mora. A 
segunda seção do instrumento apresentou questões sobre: os espaços da cidade frequentados ou orientados para a 
comunidade LGBTQIAP+; a percepção sobre a segurança na cidade; se respondentes já haviam sofrido ou 
presenciado atitudes de violência e preconceito nos espaços públicos em Natal/RN. Por fim, questionou-se se 
respondentes poderiam contribuir nos próximos passos da pesquisa. 
2 As opções de resposta sobre identidade de gênero foram: mulher cisgênero, homem cisgênero, mulher trans, homem 
trans, mulher abolicionista de gênero, não binário, prefiro não dizer, não sei. 
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se restringem aos horários de funcionamento de bares; a distância e acesso dificultado por não 

estarem, esses locais, em bairros centrais.  

Sobre a cidade, as pessoas indicaram que se sentem inseguras por pertencerem à 

comunidade LGBTQIAP+: 46% delas revelaram que essa sensação ocorre às vezes, e 30,8% 
indicaram que raramente se sentem seguras ao sair nas ruas de Natal. Uma das questões 

solicitou a enumeração de requisitos/atributos importantes para tornar um espaço adequado. 

De acordo com respondentes, a maior prioridade é a segurança, dado que corrobora respostas 

da pergunta anterior. 

Também foi questionado se participantes já sofreram ou presenciaram algum ato de 

preconceito ou discriminação no ambiente público, e a maioria (71,4%) afirmou ter 

presenciado/sofrido. Por fim, solicitou-se que respondentes indicassem os locais mais 
inseguros na cidade: a maioria respondeu as vias públicas e nas paradas de ônibus (47,1%).  

O mapa afetivo, por seu turno, promoveu o compartilhamento das vivências de participantes 

(positivas e negativas) nos espaços públicos de Natal. Foram relatos individuais realizados por 

12 mulheres, entre 20 e 30 anos, e de diversas orientações sexuais. Foram disponibilizados 

mapas da cidade para análise das participantes, sobre os quais foram feitas as marcações. 

Nos relatos de vivências positivas os tópicos mais abordados foram: primeiras trocas de afeto, 

lugares onde se sentem seguras por saberem que existem pessoas semelhantes ao redor. A 

maioria dos relatos negativos revelou desconforto ao receber olhares e violência verbal direta. 
Quanto ao diário do usuário foram distribuídos 10 cadernos, em tamanho A6 para 10 

mulheres. A orientação foi que elas anotassem/desenhassem durante 10 dias pensamentos 

sobre ser mulher LGBTQIAP+ e experiências em espaços públicos. Elas exploraram 

majoritariamente experiências de desconforto e ansiedade social, aspectos associados ao 

medo de serem agredidas. 

Fase generativa 

Mapa de empatia, card sorting e prospecção de cenários foram ferramentas escolhidas para 

estabelecer prioridades e definir requisitos. O mapa de empatia compreendeu o perfil das 
colaboradoras envolvidas nas fases anteriores, e estabeleceu o público que elas representam. 

A ferramenta revela aspectos emocionais relacionados com sensações do público (Quadro 3). 

Como resultado identificou-se: sentimento de insegurança e ansiedade, quando se encontram 

sozinhas; ansiedade causada pela possibilidade de agressão direta. Destacou-se a importância 

da representatividade, da reunião de semelhantes, que traz sensação de segurança. 
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Quadro 3: Mapa de empatia do perfil  

 

A prospecção de cenários, embasado na criação de narrativas que exploram o uso futuro de 

um serviço do ponto de vista do usuário, ajuda o designer a considerar/prospectar possíveis 

cotidianos de uma pessoa e suas necessidades nesses prováveis cenários. Neste sentido, a 

maioria das intenções girou em torno de facilitar o atendimento de emergência (polícia, serviço 

de atendimento móvel de urgência) e as denúncias após ocorrência de agressão. Algumas 
observações apareceram com frequência: 7 pessoas mencionaram a necessidade de um botão 

de pânico, para notificar rapidamente autoridades e serviços de urgência médica. 

Card Sorting, técnica de design participativo, foi utilizada para explorar como colaboradores 

do projeto agrupam itens em categorias, e como articulam diferentes conceitos. O quadro 4 

revela 30 possíveis dispositivos ou soluções, que foram apresentadas a participantes para a 

categorização dos itens em grupos, nomeando-os. 



L. G. TORRES, H. R. Bastos, A. Cavalcante | Design em favor de mulheres potiguares LGBTQIAP+: 
pertencimento em espaços públicos | 1314 

Anais do 11º Congresso Internacional de Design da Informação | CIDI 2023 
Proceedings of the 11th Information Design International Conference | CIDI 2023 

Quadro 4: Soluções geradas e apresentadas às colaboradoras 

 

A ferramenta foi aplicada para 11 mulheres, divididas em 3 grupos (2 deles com 4 

integrantes e 1 com 3 pessoas). Ao final, apurou-se quais os grupos tinham mais semelhanças 
entre si, e quais soluções se repetiram nas atividades dos grupos. Após a análise, considerou-

se as priorizações feitas pelas equipes. O quadro 5 revela a classificação final elaborado pelas 

participantes, resultado estes que foi utilizado na fase avaliativa de projeto. 
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Quadro 5: Classificação das soluções 

 

 

Fase avaliativa 
Com o intuito de refinar propostas geradas nas etapas anteriores, foram escolhidas as técnicas: 

mapa de jornada do usuário e prototipagem final. 

O mapa de jornada do usuário objetiva mapear a jornada do cliente através das principais 

etapas da experiência, identificando intersecções principais, evidências e ações a serem 
realizadas por usuários. A execução da ferramenta procurou levar em consideração os 

resultados das fases anteriores, partindo, assim, para identificar as principais informações de 

entrada. O quadro 6 reúne as principais perguntas e algumas respostas que guiaram o 

processo de avaliação. 

Quadro 6: Mapa de jornada  
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No processo avaliativo, foram detalhadas as ações a serem seguidas, necessidades e dores 

específicas das etapas, os pontos de contato entre o serviço e usuárias, os sentimentos 

envolvidos, e, por fim, uma análise de oportunidades e projeto. O quadro 7 apresenta a síntese 
da trajetória e de tarefas a serem realizadas pelas usuárias. 

Quadro 7: Realização de tarefas 

 

Após a finalização do mapa de jornada, as participantes responderam questões 

relacionadas às soluções do serviço propostas na fase generativa. Nesse sentido, descreveram 

percepções sobre como as soluções podem mudar o cotidiano, como indicado no quadro 8.  

Quadro 8: Como a vida/ambiente muda utilizando o serviço 

A prototipagem foi fase importante no processo de design, pois traduziu toda a pesquisa em 
uma proposta de aplicativo. Inicialmente foi desenvolvido o protótipo de baixa fidelidade feitos 
em papel (Figura 1), a partir da distribuição das informações levantadas nas fases anteriores 
(marcação de textos, definição de áreas e formas para conteúdo e signos) em interface. 

Figura 1: Prototipação em baixa fidelidade - Wireframes feitos em papel 
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A partir dessas primeiras experimentações, criou-se nome do aplicativo e foi desenvolvida a 

identidade e linguagem visual do aplicativo. A partir de então, foi iniciada a versão de alta 

fidelidade em plataforma online de criação e prototipagem de interfaces. Esta versão deve ser 

apresentada para a avaliação das pessoas que participaram do processo e, também, para 
engenheiros de softwares, para ajustes e futuros desdobramentos. 

6 Considerações 

O artigo aborda questões de mulheres cisgênero lésbicas e bissexuais da comunidade 

LGBTQIAP+, destacando os problemas decorrentes da intolerância e da falta de aceitação da 

diversidade. O estudo enfatiza a importância de incluir as vivências desse grupo no processo 

de design, por meio de abordagens co-criativas e participativas. A pesquisa identificou a 

conexão entre o público-alvo, os espaços públicos da cidade de Natal-RN e o conceito de 
cidade instantânea, visando melhorar a segurança e a experiência dessas mulheres nos 

ambientes urbanos. O resultado foi o desenvolvimento de interface, um artefato digital, que 

oferece suporte e segurança durante a interação em espaços públicos, além de fornecer dados 

para influenciar políticas públicas específicas para a comunidade LGBTQIAP+. 

O trabalho pode incentivar novas pesquisa sobre diversidade, sobre inclusão e sobre 

projetos de caráter social, em especial aqueles que promovem a visibilidade de necessidades e 

dos desafios enfrentados pela comunidade LGBTQIAP+. Além disso, deve estimular ações 

coletivas que encorajem a busca por soluções e autonomia na implementação de propostas 
que melhorem o cotidiano dessa comunidade. 

Para a concretização deste projeto, deve-se realizar avaliações com público de interesse e 

com equipe de engenheiros de software visando um lançamento futuro. Assim, imaginam-se 

aprimoramentos na interface, na interação, no conteúdo e na organização das informações. 
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